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ANÁLISE DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃOANÁLISE DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Interessado: Carmen Luana Costa de Abreu

Assunto: Solicitação de impugnação de inscrição de candidatura deferida em desacordo com a resolução 56/2023 - 

CONSULP/RE/IFAP

01. SÍNTESE DO RECURSO01. SÍNTESE DO RECURSO

2.1 Trata-se de pedido de impugnação da candidatura de candidatos ao cargo de Diretor-Geral do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (IFAP).  A recorrente argumenta que as candidaturas dos senhores Klenilmar 

Lopes Dias e Marcus Vinicius da Silva Buraslan fere as normas estabelecidas na Resolução 56/2023/CONSUP do IFAP, que 

regem o processo de consulta à comunidade para a escolha dos dirigentes do IFAP
.

2.2 Cita o princípio da legalidade previsto no artigo 37 da Constituição Federal e diz que se algum dos candidatos inscritos 

no pleito não estiverem em conformidade com a lei base desse processo, deverá ser considerado inabilitado sua 

candidatura, conforme preceitua o artigo 31 da referida resolução, que traz expressamente.

2.3 Ainda sobre o artigo 37 da CF a autora diz que o não indeferimento de candidatura não observou os critérios objetivos 

para inscrição no pleito e que ofende claramente o Princípio da Isonomia ao estabelecer critérios diferenciados entre os 

candidatos.

2.4 A autora conceitua registro em cartório e cita o descumprimento aos artigos 30 e 31 da Resolução 56/2023/CONSUP 

do IFAP para fundamentar seus argumentos

2.5 Eis o suficiente relato.

02. DO PEDIDO02. DO PEDIDO

Requer o recebimento da presente impugnação para que ao final seja julgada procedente, culminando no indeferimento 

da candidatura dos candidatos Klenilmar Lopes Dias e Marcus Vinicius da Silva Buraslan, pois não respeitaram os trâmites 

administrativos, sob pena de ofensa aos Princípios elencados e ao artigo 30, inciso X, resolução 56/2023 – 

CONSUP/RE/IFAP que regulamenta a eleição posta.

03. ANÁLISE03. ANÁLISE

3.1 Cumprimentando-o(a), a Comissão Eleitoral agradece pelo recurso apresentado e pelo interesse demonstrado no 

certame eleitoral em questão. No entanto, após minuciosa análise da fundamentação apresentada e embasada em 

critérios jurídicos e pelos princípios que regem a Administração pública, a Comissão decidiu indeferir o recurso pelas 

razões a seguir expostas.




	Documento assinado eletronicamente por:

